
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.758 - PE (2014/0310254-0)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EUCLIDES INÁCIO BORBA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIZ DE MOURA APOLINÁRIO 
  JOAO MARCELO GOMES FERREIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS. TUTELA 
ANTECIPADA. REQUISITOS DEMONSTRADOS. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu pela presença dos requisitos autorizadores da antecipação da 
tutela referente ao fornecimento de medicamentos. 
2.  "Não é cabível recurso especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei 
relacionados com a matéria de mérito da causa que, em liminar ou antecipação dos efeitos da 
tutela, é tratada pelo Tribunal de origem apenas sob juízo precário de mera verossimilhança, 
"porquanto tal matéria, somente haverá causa decidida em única ou última instância com o 
julgamento definitivo, atraindo, analogicamente, o enunciado da súmula 735 do STF: 'Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'" (AgRg no AREsp 
321.839/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
01/07/2015).
3. Não obstante a boa qualidade dos argumentos expendidos pelo agravante, o  arrazoado, 
que somente reitera os argumentos do recurso especial, não se reveste de aptidão para 
infirmar os fundamentos da decisão agravada.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.758 - PE (2014/0310254-0)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental contra 
decisão que conheceu do agravo para negar-lhe provimento.

Nos pontos mais importantes à sua compreensão, assim vêm postos os  fundamentos 
do recurso:

Em que pese a fundamentação do r. despacho, tal entendimento, permissa vênia, 
não merece prosperar. Quanto à suposta necessidade de reexame de prova para 
a análise da violação ao art. 3º da Lei nº 9.787/1999 note-se que não está em 
discussão a necessidade do medicamento ou a prova colhida nos autos para 
conceder a decisão liminar. Discute-se tão somente a norma infraconstitucional 
que estabelece que a aquisição de medicamentos, sob qualquer modalidade de 
compra, no âmbito do Sistema único de Saúde, deve se dar, obrigatoriamente, pela 
Denominação Comum Brasileira (DCB) , ou na sua falta, a Denominação 
Comum Internacional (DCI) e não com vinculação a qualquer marca definida. No 
caso dos Autos o medicamento da marca específica VASATIV 100mg 
(Cilostazol) e UNOPROST, quando há no mercado medicamentos genéricos com 
o mesmo princípio ativo e preços consideravelmente menores.
(...)
Ante todo o exposto, REQUER o ESTADO DE PERNAMBUCO o provimento 
do presente Agravo Regimental para que seja provido o Agravo e conhecido e 
provido o Recurso Especial regularmente apresentado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.758 - PE (2014/0310254-0)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — A decisão agravada, cujos 
fundamentos submeto ao exame deste Colegiado, não merece reforma: 

I. Trata-se de agravo em face de decisão que inadmitiu recurso especial com 
fundamento no art. 105, III, a, da Constituição, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pernambuco, assim ementado:

DIREITOS HUMANOS. CONTROVÉRSIA ORIGINAL DE 
NATUREZA ADMINISTRATIVA E CONSTITUCIONAL. 
FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO DIOVAN 
AMOLOFIX E SELOPRESS ZOK 100/12,5. DIREITO À VIDA E À 
SAÚDE. DEVER DO ESTADO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DO TJPE E TRIBUNAIS SUPERIORES. RECURSO DE AGRAVO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO 
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO IMPROVIDO POR 
UNANIMIDADE (...) .

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
As razões do recurso especial dizem haver violação ao art. 3º da Lei 8.666/93, 
sob o argumento de não ser possível o fornecimento de medicamentos por marca 
comercial, e que não esteja inserido no rol do SUS, o que impossibilitaria a 
concessão da medida postulada. 

II.  O Tribunal de origem decidiu à base da seguinte fundamentação:
Não assiste razão à parte recorrente, haja vista os fundamentos esposados, 
insuficientes para modificar a decisão monocrática prolatada:

Consignou a decisão monocrática: Em primeiro lugar, ressalto que, no 
caso sub judice, existem elementos fáticos e normativos que 
comprovam que a decisão agravada não represente grave lesão aos 
interesses da parte agravada. Portanto, in casu, a lesão é evidente à 
parte agravante uma vez que conforme consta nos autos o seu estado 
de saúde reproduz situação que justifica receio de dano irreparável e 
de difícil reparação (...).

É entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a apreciação dos 
requisitos para a concessão de medida liminar ou antecipação de tutela enseja o 
revolvimento do conjunto fático e probatório, providência vedada no recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.  Sirvam de ilustração os seguintes 
precedentes:

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. QUESTÃO DE 
MÉRITO AINDA NÃO JULGADA EM ÚNICA OU ÚLTIMA 
INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. (...)
III. Consoante reiterada jurisprudência desta Corte, não é cabível recurso 
especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com 
a matéria de mérito da causa que, em liminar ou antecipação dos efeitos da 
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tutela, é tratada pelo Tribunal de origem apenas sob juízo precário de mera 
verossimilhança, "porquanto tal matéria, somente haverá causa decidida em 
única ou última instância com o julgamento definitivo, atraindo, 
analogicamente, o enunciado da súmula 735 do STF: 'Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'" (STJ, REsp nº 
765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, DJU de 08/05/2006) (...) (AgRg no AREsp 321.839/RJ, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
01/07/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. (...)
3. A apreciação dos requisitos de que trata o art. 273 do Código de 
Processo Civil, para a concessão da tutela antecipada, enseja o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7 desta Corte (...) (AgRg no AREsp 461.322/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2014). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ART. 475, II, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. ARTS. 1º DA LEI 9.494/97 E 1º, § 3º, DA LEI 
8.347/92. ACÓRDÃO QUE ADOTA FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REQUISITOS. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. (...)
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido de 
que estão presentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela, 
consideradas as peculiaridades do caso concreto, exigiria novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede 
de recurso especial, conforme a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça 
(...). (AgRg no REsp 1484655/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 24/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL 
CONTRA ACÓRDÃO QUE RATIFICOU DECISÃO QUE 
CONCEDERA, LIMINARMENTE, A TUTELA MANDAMENTAL. 
LIMITES DO RECURSO ESPECIAL. VERIFICAÇÃO DOS 
REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. INVIABILIDADE DO 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. DESCABIMENTO DA ANÁLISE DO MÉRITO DA DEMANDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO DESPROVIDO.

Documento: 1444813 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2015 Página  5 de 4



 
 

 

1. A tutela mandamental foi deferida em exame prefacial e circunscrito à 
análise de provimento provisória, em decisão interlocutória. Dest'arte, a 
questão esbarra, em verdade, na verificação da ocorrência ou não dos 
pressupostos para o deferimento da liminar, o que não é possível em 
Recurso Especial, dado ao óbice da Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.
2. Em sede de Recurso Especial contra acórdão que nega ou concede a 
antecipação de tutela, fica obstado a esta Corte Superior verificar a suposta 
violação de normas infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação 

principal, incindindo, à espécie, o disposto na Súmula 735 do STF (...) 
(AgRg no AREsp 174.123/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/06/2015).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Não obstante a boa qualidade dos argumentos expendidos pelo agravante, o  
arrazoado não tem o condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

O Tribunal de origem concluiu pela presença dos requisitos autorizadores da 
antecipação da tutela referente ao fornecimento de medicamentos. 

É entendimento do Superior Tribunal de justiça que, "não é cabível recurso especial 
quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da 
causa que, em liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é tratada pelo Tribunal de origem 
apenas sob juízo precário de mera verossimilhança, "porquanto tal matéria, somente haverá 
causa decidida em única ou última instância com o julgamento definitivo, atraindo, 
analogicamente, o enunciado da súmula 735 do STF: 'Não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar'" (AgRg no AREsp 321.839/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2015). 

O agravante não apresenta argumentos aptos a desconstituir os fundamentos da 
decisão agravada, tendo somente reiterado as razões do recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental para manter na íntegra o 
julgado recorrido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0310254-0 AREsp 622.758 / PE

Números Origem:  00006264220138171480  00127174520138170000  03208184  127174520138170000  
3208184  320818400  6264220138171480

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EUCLIDES INÁCIO BORBA
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIZ DE MOURA APOLINÁRIO

JOAO MARCELO GOMES FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EUCLIDES INÁCIO BORBA
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIZ DE MOURA APOLINÁRIO

JOAO MARCELO GOMES FERREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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